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•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) que 
contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  doutrina e 
muito mais... 
 
•  Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Notícias do STJ 

 
Posto de gasolina não é responsável em caso de assalto a clientes 
O dever de segurança de posto de combustível frente aos seus consumidores diz 
respeito à qualidade do produto, ao correto abastecimento e à adequação das 
instalações. Assalto ocorrido em suas dependências é caso fortuito, não vinculado 
ao risco do negócio, e não enseja indenização. A decisão, unânime, é da Terceira 
Turma.  
 
Dois clientes tiveram o carro levado por dois assaltantes, em roubo à mão 
armada, enquanto abasteciam o veículo. Diante da situação, buscaram reparação 
civil frente ao estabelecimento. Para os autores, o posto teria dever de minimizar 
os riscos à segurança de seus clientes, com a manutenção de vigias e 
seguranças.  
 
A pretensão foi negada em todas as instâncias. No STJ, o ministro Massami 
Uyeda destacou que um posto de gasolina é local necessariamente aberto ao 
público, e a ocorrência de assalto nessas condições não está relacionada à 
prestação específica de seu serviço. Ainda que fosse possível ao estabelecimento 
manter câmeras de vigilância ou cofres, a prevenção de delitos não se 
enquadraria em sua atividade própria, afirmou.  
 

O relator ponderou ainda que a manutenção de seguranças no local seria 
inconveniente, em razão dos riscos de explosão que um disparo de arma de fogo 
traria. A providência, afirmou, teria pouca ou nenhuma utilidade.  
 

O ministro apontou também que a hipótese não se confunde com a 
responsabilidade de instituições bancárias perante os clientes. Isso porque, para 
os bancos, há uma legislação própria, a Lei 7.102/83, que impõe a esses 
estabelecimentos um dever específico de segurança em relação ao público em 
geral.  
 

Isto é, a lei inseriu nos riscos inerentes à atividade bancária a responsabilidade 
por tais eventos, passando a análise dessas situações a seguir a teoria do risco 
integral. “A atividade bancária, por sua natureza, implica necessariamente a 
movimentação de quantias, muitas vezes elevadas, em espécie”, explicou Uyeda, 
ao enfatizar as diferenças entre as duas situações.  
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Processo: REsp.1243970 
Leia mais... 
 

Execução de medida de segurança só pode ser iniciada quando a sentença 
transitar em julgado 
Não é possível que réu julgado inimputável cumpra medida de segurança imposta 
a ele antes do trânsito em julgado da sentença. O entendimento é da Quinta 
Turma.  
 
No caso, o réu, acusado de homicídio qualificado, foi impronunciado pela juíza do 
tribunal do júri. Após recurso do Ministério Público estadual, o Tribunal de Justiça 
de São Paulo impôs ao homem internação em hospital psiquiátrico por no mínimo 
dois anos, como medida de segurança.  
 

No STJ, a decisão do tribunal local foi anulada por falta de intimação pessoal do 
representante da Defensoria Pública para o julgamento do recurso. Porém, a 
Justiça paulista determinou novamente a internação e expediu ordem para que o 
réu fosse submetido desde logo a tratamento em caráter provisório.  
 

A defesa mais uma vez discordou da decisão do TJSP e o caso voltou ao STJ. Ela 
alegou que a determinação de internação imediata do réu não havia sido 
fundamentada e pediu sua libertação.  
 
A ministra Laurita Vaz, relatora do pedido, afirmou que a medida de segurança se 
insere no gênero sanção penal, assim como a pena. Porém, a relatora avaliou, 
com base em julgamento do Supremo Tribunal Federal, que não é cabível a 
execução provisória da medida de segurança como ocorre com a pena aplicada 
aos imputáveis.  
 

A ministra também lembrou o disposto no artigo 171 da Lei de Execuções Penais: 
“Transitada em julgado a sentença que aplicar medida de segurança, será 
ordenada a expedição de guia para a execução.” Portanto, a internação só 
poderia ser iniciada após o esgotamento de recursos contra a sentença que 
determinou a medida.  
  

A Turma, de forma unânime, reconheceu o direito do réu de aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da sentença.  
 

Processo: HC.226014 
Leia mais... 
 
Contratação de temporários dá direito de nomeação a candidata aprovada 
fora das vagas 
A Segunda Turma concedeu direito de nomeação e posse a candidata aprovada 
fora do número de vagas previsto em edital. Antes de vencido o prazo de validade 
do concurso público, foram contratados professores temporários.  
 
O ministro Mauro Campbell Marques observou o entendimento do STJ de que a 
mera expectativa de nomeação dos candidatos aprovados fora do número de 
vagas passa a ser direito líquido e certo no caso de contratação de pessoal de 
forma precária para o preenchimento de vagas existentes dentro do prazo de 
validade do concurso.  
 

Processo: RMS.34319 
Leia mais... 
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Usuários do RioCard devem ser informados do saldo existente no cartão 
As empresas de transporte coletivo do estado do Rio devem informar aos usuários 
do RioCard ou sistema equivalente os valores remanescentes creditados como 
vale-transporte. A Terceira Turma considerou que a conduta adotada pelas 
empresas de transporte coletivo de omitir o saldo do cartão naquelas contas 
superiores a R$ 20,00 viola o direito do consumidor à informação e é passível de 
responsabilização judicial. 
 

De acordo com o Ministério Público, desde julho de 2005, as empresas de 
transporte deixaram de informar ao usuário o saldo dos cartões, o que 
compromete aqueles que pegam várias conduções em um só dia e ficam sujeitos 
a não ter como pagar uma das viagens por saldo insuficiente. Segundo o órgão, o 
número de validadores existentes nas casas de comércio é pequeno e 
desproporcional à massa de usuários que usam o sistema, e falha ao não informar 
adequadamente o consumidor sobre o valor disponível.  
 
O Ministério Público ajuizou ação contra a Federação das Empresas de 
Transporte de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro (Fetranspor) para que ela 
volte a informar o saldo total do bilhete, por meio de todos os validadores do 
bilhete eletrônico RioCard ou outro equivalente, seja no momento da recarga, seja 
no da realização do débito das tarifas. O Ministério Público pediu também que os 
usuários recebessem compensação por dano moral pela omissão das empresas 
de ônibus.  
 
Na ação, o MP assinalou que a falta de informação do sistema contraria inclusive 
propaganda divulgada pela Fetranspor, e pediu a compensação por danos morais 
coletivos no valor de R$ 500 mil a cada mês que a entidade deixasse de prestar 
as informações de maneira adequada.  
 
A Fetranspor alegou que não poderia pagar indenização aos passageiros porque 
atua por delegação das empresas filiadas, na qualidade de entidade sindical, e 
não recebe remuneração pela emissão dos bilhetes. Afirmou também que o 
Ministério Público não poderia atuar na causa porque não haveria relação de 
consumo entre a entidade e os usuários. Para a Fetranspor, os trabalhadores não 
adquiriam os créditos de passagem na condição de consumidores, mas em 
decorrência de uma relação de emprego.  
 

A Terceira Turma considerou que o Ministério Público tem legitimidade para 
propor ação porque se trata de direito individual homogêneo, ou seja, de todos os 
usuários do transporte público na região metropolitana do Rio de Janeiro, o qual 
possui sistema de bilhetagem eletrônica, ficando evidenciada a sua relevância 
social.  
 
Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora do caso, a Lei 7.347/85, que dispõe 
sobre a legitimidade do Ministério Público para a propositura de ação civil pública, 
é aplicável a quaisquer interesses de natureza transindividual, tais como definidos 
no artigo 81 do Código de Defesa do Consumidor, ainda que eles não digam 
respeito às relações de consumo. Para justificar a atuação do órgão, basta a 
demonstração da relevância social da questão.  
 

Também ficou definido que a Fetranspor deve responder judicialmente pelas 
empresas porque a responsabilidade de todos os integrantes da cadeia de 
fornecimento é objetiva e solidária, conforme os artigos 7º, parágrafo único, 20 e 
25 do CDC.  
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No mérito, a ministra Nancy Andrighi destacou que a falta de acesso à informação 
suficiente e adequada sobre os créditos existentes no bilhete eletrônico viola o 
disposto nos artigos 6º, III, e 30 do CDC, especialmente quando foi garantida em 
propaganda veiculada pelo fornecedor. Ela assinalou que, muitas vezes, as 
pessoas saem de suas casas apenas com cartão eletrônico e sem dinheiro extra 
para pagar a condução, e precisam saber exatamente qual o crédito existente em 
seus cartões para se programar.  
 

A Terceira Turma concluiu que aqueles consumidores que se sentirem lesados ou 
sofrerem algum constrangimento pela falta de informação podem ingressar com 
ação individual para tentar obter reparação na Justiça. Entretanto, a Fetranspor 
não precisa pagar indenização por meio de liquidação de sentença coletiva, como 
queria o Ministério Público, por se tratar de dano incerto.  
 

Para a relatora do processo, embora a situação possa ter causado aborrecimentos 
aos trabalhadores, “não há dano moral quando os fatos narrados estão no 
contexto de meros dissabores”.  
 
Processo: REsp.1099634 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 

Acórdão 
 
0006528-31.2012.8.19.0000 – rel. Des. Jesse Torres, j.23.05.2012 e p. 
28.05.2012  
 Agravo de instrumento. Ordinária. Anulatória c/c obrigação de fazer e 
indenizatória. Embargo de obra. Acréscimo de imóvel situado no sétimo piso de 
edifício situado em área sujeita a limitação de gabarito até o quinto piso, ademais 
executada sem licença e já vencido o prazo de regularização mediante o 
pagamento de mais valia. Indeferimento de pedido de tutela antecipada com o fim 
de autorizar-se a colocação de janelas: estando o imóvel sem utilização há um 
ano, não se apresentam os requisitos da verossimilhança e do periculum in mora. 
Recurso a que se nega provimento. 
Fonte: 2ª Câmara Cível 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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